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RELATÓRIO ANUAL DA CONTROLADORIA INTERNA 

ASSUNTO: RELATÓRIO DA CONTROLADORIA N.º01/2025
PERÍODO 01.01.2024 a 31.12.2024

Santana da Vargem, 08 de janeiro de 2025.

1 - INTRODUÇÃO
Esta Controladoria Interna, nomeada pela Portaria 51 de 18 de setembro de 2023, considerando o art.

74 da CF/88, em atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 04/2019 do TCE/MG, ao disposto no
artigo 1º da Lei Municipal  1.562 de 02 de setembro de 2021, onde a Controladoria Interna do poder
Legislativo,  “visa assegurar a fiscalização contábil, financeira, patrimonial, orçamentária, operacional e
de  pessoal  de  seus  atos,  quanto  a  legalidade,  legitimidade  e  economicidade  na  gestão  dos  recursos
públicos”, apresenta neste relatório o resultado decorrente da avaliação do ano de 2024, nas áreas descritas
abaixo, da Câmara Municipal de Santana da Vargem/MG.

Destaca-se que esta Controladoria esteve afastada de suas atribuições no período de 05/04/2024 a
01/11/2024,  em razão  de  licença-maternidade  e  férias,  não  havendo  a  designação  de  um controlador
substituto durante esse intervalo. Assim, o referido período será analisado com base nos registros constantes
nos sistemas e nos documentos produzidos, uma vez que não foi possível realizar o acompanhamento in loco
por esta Controladoria.

2 – METODOLOGIA
A elaboração do presente estudo, considerando o escopo de atuação, fundamentou-se na aplicação de

procedimentos e técnicas de controle, abrangendo: os resultados das auditorias realizadas in loco nas áreas
pertinentes à confecção deste relatório; a solicitação de informações aos setores competentes; o exame de
documentos físicos e eletrônicos disponíveis; a inspeção física de bens; entrevistas com servidores; a análise
do ambiente; bem como a avaliação dos resultados apresentados nos relatórios mensais elaborados pela
Controladoria.  O objetivo é  a  emissão de parecer  opinativo acerca da  suficiência  ou inadequação dos
procedimentos vigentes, acompanhado de recomendações aplicáveis ao período compreendido entre janeiro
e dezembro de 2024.

3-ÁREAS AVALIADAS
As áreas e ações avaliadas no Estudo:

3.1. Processos para as aquisições por meio de dispensas, inexigibilidades e pregões homologados no
período acima;
3.2. Detalhamento da Folha anual de pagamento considerando servidores e agentes políticos:
3.3. Posição das férias dos servidores até 31.12.2024;
3.5 Estoque da Câmara Municipal de Santana da Vargem;
3.6 Cumprimento das metas financeiras previstas no Plano Plurianual – PPP, na Lei Orçamentária
Anual – LOA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO acumulado de janeiro a dezembro de
2023, por descrição;
3.7 Despesa orçamentária acumulada de janeiro a dezembro 2024, por tipo de despesa;
3.8 Gestão Financeira da Câmara Municipal de Santana da Vargem;
3.9 A ordem cronológica dos Pagamentos realizados;



3.10 Gestão Patrimonial; 
3.11 Limites e condições para realização da despesa total com pessoal;
3.12 Repasse do duodécimo;
3.13 Dos Relatórios Contábeis obrigatórios;
3.14 Das obrigações Contábeis obrigatórias;
3.15 Frotas;
3.16 Transparência do Site da Câmara Municipal;
3.17 Projetos de Lei;
3.18 Das diárias;
3.19 Da Lei de Proteção de dados;
3.20 Do Concurso.

4 DETALHAMENTO DO ESTUDO 
4.1.1  Processos  para  as  aquisições  por  meio  de  dispensas,  inexigibilidades  e  pregões
homologados no ano de 2024:

PROCESSOS HOMOLOGADOS POR PERÍODO

Data Inicial: 2024-01-01 / Data Final: 2024-12-31

Processo
Data

Homologação
Objeto

1/2024 12/03/24 12:45 Curso especializado e treinamento. Contratação de empresa especializada 
em treinamento para aplicação do curso: Regra do processo Legislativo e 
dúvidas de rotinas nas Câmaras Municipais.

2/2024 03/04/24 14:47
Contratação de empresa especializada em fornecimento de serviços de 
internet em banda larga, com conexão permanente, franquia ilimitada, 
através de fibra ótica, para implementação e operação do acesso à internet
na Câmara Municipal de Santana da Vargem, incluindo o fornecimento 
dos materiais necessários em comodato, com um plano mensal de 700 
megabits por segundo para download e 600 megabits por segundo duplo 
por um período de 12 meses.

3/2024 03/04/24 15:29 contratação de e empresa especializada na prestação dos Serviço 
Telefônico Fixo Comutado (STF) nas modalidades local fixo-fixo e fixo-
móvel, intraoperadora e extraoperadora e de longa distância nacional fixo-
fixo e fixo-móvel, intraoperadora e extraoperadora (LDN)

4/2024 25/03/24 11:17 Contratação de serviço especializado em abastecimento de água e 
esgotamento sanitário

5/2024 25/03/24 11:18 Fornecimento de energia elétrica para a sede da Câmara Municipal de 
Santana da Vargem MG

7/2024 12/04/24 11:35 Aquisição de combustíveis automotivos, gasolina comum e etanol, por 
demanda, de
forma parcelada, durante o período de 12 (doze) meses, para utilização no
veículo oficial da
Câmara Municipal de Santana da Vargem, a serem fornecidos mediante 
abastecimento
diretamente nas bombas localizadas nas dependências da empresa 



contratada.

9/2024 17/09/24 11:47 Contratação de Plano de saúde para os servidores da Câmara Municipal 
de Santana da Vargem

10/2024 09/04/24 14:34 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: A responsabilidade do legislativo municipal como o órgão de 
controle externo das contas do chefe do poder executivo.

11/2024 29/08/24 11:32 Contratação de serviço de “chaveiro” com fornecimento de materiais, 
para manutenção das portas e janelas da Câmara Municipal de Santana da 
Vargem.

12/2024 06/08/24 11:53 Aquisição de Gás Liquefeito , GLP (gás de cozinha), acondicionado em 
cilindro P13 - botijão 13 kg.

13/2024 27/08/24 11:06 Aquisição de Refil/ Elemento Filtrante para filtragem de água, retenção de
impurezas, eliminação de partículas, redução da concentração de cloro, 
odores e gostos, compatível com purificador 
CPB36ABANAIH1011787EF.

15/2024 21/05/24 09:31 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para
a aquisição por dispensa de licitação, de salgadinhos fritos, tipo festa, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Santana da Vargem 
conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos

16/2024 10/06/24 09:27 Aquisição de materiais de copa e cozinha e utensilio doméstico

17/2024 11/12/24 11:17 AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO

18/2024 09/04/24 14:33 Contratação de empesa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E PENALIZAÇÃO DE 
AGENTES PÚBLICOS E O PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL

20/2024 28/05/24 17:39 . O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a aquisição por dispensa de licitação de Aquisição de relógio de 
parede para o plenário

da Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta.

21/2024 13/05/24 09:44 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: “ Prática Legislativa e o orçamento municipal 2024, inovações 
constitucionais e legais e as restrições de último ano de mandato”
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 
luxo, conforme Decreto Municipal nº 12.179, de 13 de junho de 2022.
1.3 As especificações do objeto deverão estar em conformidade com o 
disposto no item II do ETP, conforme tabela abaixo:

22/2024 11/09/24 11:56 Determinar abertura de processo administrativo para a contratação de 
empresa especializada em obras e construção civil para a construção de 
salas, banheiro e lavanderia na sede da Câmara Municipal de Santana da 
Vargem, com o fornecimento de materiais.

23/2024 27/05/24 16:36 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 



curso: “Regras de plenário, atualização regimental e o poder legislador no
controle prévio de constitucionalidade das leis municipais”. O objeto 
desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 12.179, de 13 de junho de 2022.

24/2024 10/06/24 09:07 Contratação de empresa especializada em capacitação e treinamento

25/2024 11/09/24 12:31 Contratação de empresa especializada em fornecimento de material 
gráfico para atender às necessidades da Câmara Municipal de Santana da 
Vargem.

26/2024 17/09/24 08:52 MATERIAL DE INFORMÁTICA

28/2024 16/10/24 09:26 MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE

29/2024 06/08/24 17:30 O Objeto da presente é a Aquisição de materiais de gêneros alimentícios 
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Santana da 
Vargem.

30/2024 16/10/24 09:39 Aquisição de quadro de presidência e placa de galeria de presidência e 
manutenção de quadro de legislatura para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Santana da Vargem.

31/2024 03/10/24 09:11 SEGURO PARA O VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTANA DA VARGEM

32/2024 24/06/24 09:26 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: Calendário eleitoral, condutas vedadas e os cuidados na
transição de mandato.

33/2024 24/06/24 11:53 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: “REGRAS PARA A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS 
AGENTES POLÍTICOS PARA A LEGISLATURA 2025/2028 E 
ORIENTAÇÕES DE CONTROLE EXTERNO.

34/2024 01/07/24 10:08 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: Contratação de empresa especializada em treinamento para 
aplicação do curso: DOMINE AS NOVAS REGRAS DE 
CONTRATAÇÕES E LICITAÇÕES COM A LEI 14.133.

35/2024 01/07/24 10:40 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: “CURSO FORMAÇÃO DE SERVIDORES NO E-SOCIAL PARA
ÓRGÃOS PÚBLICOS – AS MUDANÇAS DO LEIAUTE 1.2 E NOTA 
TÉCNICA 01/2023.

36/2024 01/07/24 11:24
Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: Contratação de empresa especializada em treinamento para 
aplicação do curso: GESTÃO ESTRATÉGICA DIANTE DA LEI 
14.211/21 NO ÚLTIMO ANO LEGISLATIVO.

37/2024 01/07/24 11:55
Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: “REGRAS PARA A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS 
AGENTES POLÍTICOS PARA A LEGISLATURA 2025/2028 E 
ORIENTAÇÕES DE CONTROLE EXTERNO ”.

38/2024 16/07/24 13:02 Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 



curso: Seminário brasileiro prefeitos, vice-prefeitos, vereadores, 
procuradores, jurídicos, controladores internos, secretários e assessores 
municipais (com os temas: ética, cidadania e a aplicação da lei eleitoral 
em ano de eleições, prestação de contas final de mandato, o poder da boa 
oratória, orçamento público municipal, papel fiscalizador do vereador em 
ano eleitoral).

39/2024 12/08/24 15:01
Contratação de empresa especializada em treinamento para aplicação do 
curso: O

funcionamento das Câmaras no período eleitoral - Cuidados e Limites 
Legais.

41/2024 26/11/24 09:54
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
DECORAÇÃO E BUFFET

42/2024 11/12/24 15:50 AQUISIÇÃO DE BOBINA TÉRMICA PARA RELÓGIO DE PONTO

43/2024 21/11/24 11:40 AQUISIÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE SALAS E 
PLACA DE INAUGURAÇÃO, EM AÇO INOX

45/2024 21/10/24 10:47 ESTRATÉGIAS PARA APRECIAÇÃO E PLANEJAMENTO DO 
ORÇAMENTO MUNICIPAL (LDO, PPA, E LOA) E AS CAUTELAS 
DO ÚLTIMO ANO DE MANDATO

46/2024 26/11/24 23:25 AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS

47/2024 03/12/24 13:42 AQUISIÇÃO DE AR-CONDICIONADO

48/2024 04/11/24 09:52 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
TREINAMENTO PARA APLICAÇÃO DO CURSO: PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO MUNICIPAL E ENCERRAMENTO E TRANSIÇÃO 
RESPONSÁVEL DE MANDATOS

49/2024 27/11/24 12:03 AQUISIÇÃO DE POLTRONAS E CADEIRAS

50/2024 17/12/24 11:19 AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

51/2024 28/11/24 21:26
AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE MESA DE OITO LUGARES COM 
CADEIRAS

52/2024 27/12/24 11:42 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SEGURANÇA E ENGENHARIA DO TRABALHO

53/2024 03/12/24 11:21 AQUISIÇÃO DE FOGÃO E GELADEIRA

54/2024 26/11/24 11:58 CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA, INEXIGIBILIDADE E 
PEQUENAS COMPRAS NA PRÁTICA

56/2024 27/12/24 09:08 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM EMISSÃO DE
CERTIFICADO DIGITAL

57/2024 27/12/24 10:43 CONTRATAÇÃO DE CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E 



DOCUMENTOS CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

58/2024 27/12/24 12:56 AQUISIÇÃO DE PLACAS DE MOÇÃO DE APLAUSOS

Total de Processos: 50

Protocolo: 29d6c26b-18c4-48e3-b110-30082e361bba Usuário: Laidia Versão: 24 de 12/06/2024 11:32:32

Desenvolvedor: BETHA SISTEMAS - DIRETORIA DE PRODUTOS Sistema: Compras

Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “Processos homologados por período” emitido pelo Sistema Gerencial
Betha Cloud.

A  Controladoria  constatou  que  os  processos  avaliados  já  estão  em  conformidade  com  as
disposições estabelecidas pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como com os
requisitos  definidos  pela  respectiva  Instrução  Normativa.  Essa  adequação  reflete  o  alinhamento  às
exigências legais e normativas, demonstrando a adoção de práticas consistentes e atualizadas no âmbito
das contratações públicas. 

Ainda,  verificou-se que as recomendações realizadas ao longo do ano de 2024 já estão sendo
devidamente atendidas. Essa evolução evidencia o compromisso da gestão em implementar as melhorias
sugeridas,  promovendo a conformidade com as normas aplicáveis e o aperfeiçoamento contínuo dos
processos administrativos e operacionais. 

A Controladoria  verificou que a  publicação dos processos no Portal  Nacional  de Contratações
Públicas  (PNCP)  está  sendo  devidamente  atendida.  Para  a  análise,  foi  realizada  uma  pesquisa  por
amostragem, a qual confirmou que os processos selecionados estão sendo regularmente publicados no
referido portal, em conformidade com as exigências legais e regulamentares vigentes.

Fonte:https://pncp.gov.br/app/editais?q=santana%20da%20vargem&status=todos&pagina=1&poderes=L

Foi realizada uma análise por amostragem quanto ao requisito de transparência, especialmente em
razão do afastamento desta Controladoria por licença-maternidade durante parte do período. Constatou-
se  que  os  processos  estão  sendo  devidamente  publicados  no  site  oficial  da  Câmara  (
https://www.santanadavargem.mg.leg.br/ - Portal da Transparencia -  Dados contábeis a partir de 2022
(plataforma  Beta)) assegurando  o  acesso  às  informações  pelo  público.  Os  documentos  podem  ser
consultados por meio do link abaixo. Essa prática demonstra o compromisso com a publicidade e a

_blank
_blank
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https://pncp.gov.br/app/editais?q=santana%20da%20vargem&status=todos&pagina=1&poderes=L


transparência na gestão pública, em conformidade com as exigências legais e princípios administrativos. 

Fonte:https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666



Fonte:  https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/  
5283:7958:2024_55_7958

Fonte:  https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/  
5283:7958:2024_55_7958

RECOMENDAÇÃO : à Sra. Presidente e Diretoria - A Controladoria recomenda que seja incluído
na página inicial do site da Câmara um campo de destaque, de fácil visualização, que direcione
diretamente os usuários ao Portal  da Transparência.  Essa medida tem como objetivo facilitar  o
acesso do público às informações, permitindo que a população acompanhe de forma clara e objetiva
todos os processos de aquisição e contratação realizados pela instituição. A implementação desse
acesso  rápido  reforça  o  compromisso  com  a  transparência  e  a  gestão  pública  responsável,
promovendo maior participação cidadã e controle social.

Em relação ao preenchimento do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), destaca-
se  que as  informações  estão  sendo devidamente  alimentadas  de  forma contínua  e  conforme as

https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/5283:7958:2024_55_7958
https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/5283:7958:2024_55_7958
https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/5283:7958:2024_55_7958
https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/32666/detalhe/5283:7958:2024_55_7958


exigências legais. Esse comprometimento garante a transparência dos processos de contratação e
aquisição, permitindo o amplo acesso às informações pela sociedade. Abaixo, detalham-se os dados
e procedimentos que estão sendo registrados no PNCP, evidenciando o alinhamento da instituição
com as normas vigentes e o compromisso com a gestão pública responsável. 

Fonte:https://pncp.gov.br/app/editais?q=santana&status=todos&pagina=1&poderes=L&municipios=2924

O Plano Anual de Contratações (PAC) de 2024 não foi publicado no Portal  Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) devido à ausência de ferramentas adequadas para a integração do
sistema da Câmara com a plataforma. Por esse motivo, o plano foi disponibilizado apenas no site
oficial  da  Câmara,  garantindo,  ainda  assim,  a  transparência  das  informações.  No  entanto,  as
adaptações necessárias já foram realizadas e, com isso, o Plano Anual de Contratações de 2025 foi
devidamente lançado no PNCP dentro do prazo legal, assegurando o cumprimento das normas e o
compromisso com a transparência e a eficiência na gestão pública. 

 
Fonte: https://pncp.gov.br/app/pca/00589501000155/2025



RECOMENDAÇÃO: à Sra. Presidente e Diretoria - A Controladoria recomenda à atual Presidente
e à Diretora que revisem o Plano Anual de Compras e Contratações de 2025, considerando que sua
elaboração ocorreu sob a gestão anterior, sem a possibilidade de prever quem assumiria a nova
presidência.  É  fundamental  que  sejam  analisadas  as  demandas  atuais  da  gestão,  apresentando
sugestões  de  alterações,  acréscimos  ou  supressões,  acompanhadas  das  devidas  justificativas.
Ressalta-se  que  o  plano foi  construído  com foco nas  aquisições  e  contratações  básicas  para  o
funcionamento do órgão, sendo importante avaliar a inclusão de novas necessidades estratégicas
que possam aprimorar a gestão e atender aos objetivos desta administração. 

A Controladoria parabeniza a evolução significativa dos trabalhos da Câmara, destacando
especialmente  o  empenho  e  a  eficiência  da  equipe  de  Licitações,  que  contou  com  o  apoio
fundamental dos demais setores. Apesar da recente implementação da nova Lei de Licitações no
ano de 2024 e da criação da comissão responsável, todos os processos já estão sendo conduzidos em
total conformidade com a nova legislação. Além disso, houve notável avanço nas publicações no
Portal da Transparência, que passaram a ser mais completas e acessíveis, e o sistema do PNCP já
está  sendo  devidamente  alimentado.  Ressalta-se  também  o  comprometimento  em  atender
prontamente  todas  as  recomendações  emitidas  pela  Controladoria  Interna,  demonstrando
responsabilidade e comprometimento com a transparência e a gestão pública eficiente. 

Embora os processos de compras e contratações estejam sendo conduzidos de acordo com a
legislação vigente, ainda existem pequenos pontos que precisam ser aprimorados para otimizar os
procedimentos internos. Esses detalhes são ajustes pontuais que não geram qualquer impacto legal,
mas cuja melhoria contribuirá para maior eficiência, economia e organização. Para o exercício de
2025,  a  Controladoria  Interna  realizará  um  acompanhamento  mais  próximo,  orientando  e
promovendo os ajustes necessários para aperfeiçoar esses aspectos, garantindo ainda mais qualidade
e transparência na gestão pública. 

Por fim, a  Controladoria  Interna recomenda que seja  iniciada a  realização de pregão na
forma eletrônica, assim como a realização de dispensas eletrônicas, conforme previsto na nova Lei
de  Licitações  e  Contratos  (Lei  nº  14.133/2021).  Essa  medida  proporciona  maior  transparência,
competitividade  e  eficiência  nos  processos  de  contratação,  ampliando  a  participação  de
fornecedores e  garantindo melhores condições de preço e qualidade.  Além disso,  a modalidade
eletrônica  contribui  para  a  modernização  da  gestão  pública,  reduzindo  custos  operacionais  e
aumentando a segurança e a rastreabilidade das contratações. 

4.2. Detalhamento da Folha anual de pagamento considerando servidores e agentes políticos:

Segue abaixo acumulado de janeiro a dezembro do ano de 2024, da folha de pagamento da
Câmara Municipal de Santana da Vargem, por evento. Está incluso vencimentos dos servidores e
subsídio dos vereadores:



Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “Relatório de Resumo Mensal da Folha” emitido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

Ressalta-se que o valor total gasto anualmente com subsídios está em conformidade com o
limite de 5% estabelecido no inciso II do § 1º do artigo 86 do Regimento Interno da Câmara Municipal
de Santana da Vargem/MG. 

4.3 Posição das férias dos servidores até 31.12.2024
De  acordo  com  o  relatório  emitido  pelo  sistema  Betha  Cloud  –  "Relatório  de  Período

Aquisitivo de Férias", em 10 de janeiro de 2024, constatou-se que os servidores estão com as férias
devidamente regularizadas,  em conformidade com o disposto no art.  125 da Lei Complementar
Municipal nº 022/2022. 
 



 Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “Relatório de Período Aquisitivo de férias” emitido pelo Sistema Gerencial
Betha Cloud

RECOMENDAÇÃO  : Recursos  Humanos-  Vale  reforçar  que  é  responsabilidade  do  setor  de  Recursos
Humanos  acompanhar  rigorosamente  os  períodos  aquisitivos  de  férias  dos  servidores,  garantindo  o
cumprimento  do  Art.  125  da  Lei  Complementar  Municipal  nº  022/2022.  Conforme  previsto,  a
acumulação de férias é permitida apenas até dois períodos, mediante justificativa formal de necessidade
pública. Caso o servidor acumule um terceiro período, a Administração deverá obrigatoriamente, sem
necessidade de requerimento, converter o primeiro período em abono pecuniário e conceder, no mínimo,
30 dias de férias ao servidor dentro do mesmo exercício financeiro. Cabe ainda ao setor de Recursos
Humanos comunicar  formalmente ao Chefe do Poder  a  relação dos servidores que  já  possuem dois
períodos  de  férias  acumulados,  assegurando  o  cumprimento  das  medidas  legais  e  prevenindo
irregularidades no gerenciamento de férias.

RECOMENDAÇÃO: A Controladoria recomenda à Presidente e ao Diretor, em conjunto com o RH,  que
adotem medidas  de  controle  e  gestão  para  garantir  que  os  servidores  não  acumulem mais  de  dois
períodos aquisitivos de férias, em conformidade com o Art. 125 da Lei Complementar Municipal nº
022/2022. Ressalta-se que a acumulação de períodos de férias só é permitida em casos de necessidade



pública, devidamente justificada por escrito. 
Ressalta-se a importância de respeitar a vedação da concessão de férias, em um mesmo mês, de

mais de um terço dos servidores de cada unidade administrativa, nos termos do inciso II, § 5º do citado
art.125;

Em cumprimento ao §5º, inciso III do art. 125 da Lei Complementar, foi protocolada no SAPL a
Portaria nº 95, de 20 de dezembro de 2024, referente à escala de férias. No entanto, a tabela com o
planejamento não foi anexada e não foi localizada sua publicação no Diário Oficial. Caso ainda não tenha
sido publicada o planejamento das férias, recomenda-se a sua publicação com urgência. 

RECOMENDAÇÃO: Presidente e Diretoria – considerando que a tabela com o planejamento das
férias não foi  anexada à  portaria  na  publicação do Diário,  nem no SAPL, recomenda-se a  correção
urgente.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria e RH – Toda a documentação envolvendo férias de
servidores  deverá ser publicada no site oficial em até 05 (cinco) dias úteis da sua confecção, sob pena de
multa de 2% (dois por cento) do vencimento para o agente político ou servidor que der causa a não
publicação, no mês que se der a omissão.

4.5 Estoque;
Atualmente  a  Câmara  Municipal  de  Santana  da  Vargem/MG,  detém  um  pequeno  estoque  de

materiais de escritório, suprimentos de informática, limpeza e gêneros alimentícios.

Conforme inventário físico realizado por esta Controladoria, o saldo disponibilizado por meio do
sistema gerencial Betha Cloud - “Relatório de Saldo de Estoque” em 13/01/2025 condiz com a contagem
do saldo físico de itens;

O valor total financeiro de itens em estoque, obtido disponibilizado por meio do sistema gerencial
Betha Cloud - “Relatório de Saldo de Estoque”, é de R$ 19.597,04

Ressalta-se  que,  durante  o  período  em  que  a  Controladoria  esteve  afastada  por  licença-
maternidade e férias, não houve registro de baixa nos materiais de escritório e limpeza consumidos. Por
isso, foi necessário realizar um inventário de ajuste de estoque após o retorno. Destaca-se a importância
de manter o controle de estoque sempre atualizado para garantir a correta gestão dos recursos e evitar
inconsistências. 

A Controladoria Interna recomendou, em relatórios anteriores, e reitera no presente, a elaboração
de um planejamento estratégico de compras baseado no histórico de consumo e nos prazos de entrega dos
fornecedores, visando otimizar recursos nas futuras aquisições. Ressalta-se a necessidade de manter em
estoque apenas o essencial para as demandas mensais, especialmente após o excesso de materiais de
escritório adquiridos no ano de 2023 ou antes, que supriu as demandas do ano de 2024 e possivelmente
atenderá a demanda do ano de 2025. É fundamental utilizar os recursos de forma otimizada e racional. 

4.6 Cumprimento das metas Orçamentárias e financeiras previstas no plano plurianual e na Lei
Orçamentária acumulado de janeiro a dezembro de 2023, por descrição:



Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “Balancete de Despesa” emitido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.



Conforme descrito acima, observa-se que algumas metas e programas de governo apresentaram o
cumprimento inferior ao que foi planejado inicialmente na LOA (analisando antes das suplementações e
anulações realizadas).

Contudo,  ao  proceder  à  análise  das  movimentações  orçamentárias  e  dos  percentuais  de
cumprimento das metas fiscais, a Controladoria constatou a redução da dotação orçamentária destinada
aos encargos patronais e às despesas com diárias. Considerando a redução no percentual dos encargos
patronais e a reduçãode gastos com diárias, tais recursos foram realocados para investimentos em obras e
aquisição de equipamentos permanentes, evidenciando uma estratégia de gestão mais eficiente e alinhada
aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa.

Merece destaque a gestão da Presidente, que direcionou investimentos para a construção de novas
salas,  solucionando  a  precariedade  enfrentada  ,  onde  alguns  servidores  anteriormente  utilizavam  o
plenário  como  espaço  de  trabalho.  Além  disso,  foram  realizadas  melhorias  nas  instalações  com  a
construção de um novo banheiro, aquisição de móveis para proporcionar melhores condições de trabalho
aos servidores e a compra de um veículo novo, ampliando a capacidade operacional da instituição.

Ressalta-se que a referida alteração estratégica, conduzida pela Presidente, observou os limites e
percentuais legais estabelecidos para a execução de créditos orçamentários,  em conformidade com a
legislação vigente.

Considerando as metas e planos de governo, após a ocorrências das suplementações das dotações, a
Câmara  Municipal  de  Santana  da  Vargem  atendeu  em  bons  percentuais  as  metas  orçamentárias  e
financeiras previstas no plano plurianual e na Lei Orçamentárias atualizadas, acumulado de janeiro a
dezembro de 2024.

 Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “Resultado Orçamentário – Balanço Orçamentário” emitido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

Segue abaixo as movimentações de dotações realizadas, com os respectivos decretos, realizadas no
período de janeiro a dezembro /2024.



Fonte: Informações obtidas por meio do Relatório “[SOL] Relação de Alterações Orçamentárias da Despesa – Quebra por Recurso/Tipo de Alteração” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

Contudo,  as  suplementações/anulações das dotações não excederam o percentual  autorizado na
LOA, logo encontra-se dentro da legalidade, porém remete-se à necessidade de um maior planejamento
das  dotações,  almejando  que  as  metas  e  planos  de  governo  sejam  cumpridas  conforme  disposto
inicialmente na LOA.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria e Contabilidade -  Conforme estabelecido na Lei de
Responsabilidade Fiscal  (Lei  Complementar  nº 101/2000),  a  movimentação de dotação orçamentária
somente pode ser realizada mediante a edição de decreto executivo, que deve ser formalizado e publicado
de acordo com os procedimentos legais. A referida lei exige que qualquer alteração ou reprogramação
orçamentária  seja  previamente  autorizada  por  meio  de  um  ato  formal  e  público,  o  que  garante  a
transparência  e  a  regularidade  fiscal.  Ademais,  é  importante  ressaltar  que  o  decreto  executivo  que
autoriza a movimentação da dotação orçamentária somente possui validade jurídica após a sua devida
publicação, não sendo possível efetivar qualquer alteração nos créditos orçamentários sem que o referido
decreto  tenha  sido  previamente  publicado,  em  consonância  com  os  princípios  da  legalidade  e  da
publicidade. Portanto, a movimentação de recursos orçamentários sem a prévia publicação do decreto
executivo é ilegal e não pode ser realizada. 

4.7 Despesa orçamentária acumulada de janeiro a dezembro 2023, por tipo de despesa;



Verificou-se que foram realizadas licitações no dia 31 de dezembro, bem como diversas
outras ao longo do mês de dezembro, cujos produtos e serviços haviam sido solicitados ,  porém não
foram entregues pelos fornecedores até o encerramento do exercício financeiro, e a realização da
obra ainda não foi concluída. Em razão disso, não foi possível proceder à conferência e à efetivação
da liquidação dessas despesas, sendo necessário que tais valores fossem registrados como "Restos a
Pagar. Essa prática visa garantir o cumprimento das obrigações assumidas e assegurar a correta
execução orçamentária, respeitando os princípios da legalidade e da transparência na administração
pública, conforme descritivo abaixo:

Observa-se que ficou o valor total de R$340.369,83 em restos a pagar para o exercício de 2025.

4.8 Gestão Financeira
Durante ano de 2024 o  Poder Legislativo trabalhou com 2 instituições financeiras oficiais, cujos

saldos em conta bancária em 31.12.2024 são:

4.8.1 Banco do Brasil - Ag. 2599-2 CC 5542-5:
Saldo final no mês de dezembro/2024: 373.987,51



4.8.2 Caixa Econômica Federal - Ag. 0157 CC 00071044-3:
Saldo final no mês de dezembro/2023:00,00

Fonte:Informações obtidas por meio do Relatório “Demonstrativo das contas banco” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

Observa-se que o saldo da conta bancária no Banco do Brasil da Câmara Municipal de Santana
da Vargem em 31 de dezembro de 2024 era no relatório Demonstrativo de conta  é de R$ 373.863,27,
enquanto,  o  saldo  na  conta  Bancária  no  Banco  do  Brasil  é  de  373.987,51,  frente  a  tal  diferença  a
Controladoria requer explicações do Contabil.

RECOMENDAÇÕES:  Presidente, Diretoria e Contabilidade: requer justificativa e correção
das diferenças de valores acima.

Ainda   o  montante  inscrito  em  Restos  a  Pagar  totalizava  R$  340.369,83,  diante  dessa
diferença,  a  Controladoria  questionou verbalmente  a  Contabilidade sobre  a  justificativa  para o saldo
excedente.  Em resposta,  fui  informada  que  o  valor  superior  mantido  na  conta  bancária  decorreu  da
realização da licitação para aquisição de um veículo no dia 31 de dezembro de 2024. Como não havia
expediente bancário e expediente na Prefeitura Municipal na referida data, não foi possível proceder à
devolução do valor excedente correspondente entre a reserva orçamentaria estimada para a compra do
veículo e o real valor homologado na licitação,  motivo pelo qual o montante permaneceu depositado em
conta bancária.

Em razão dessa situação, a Controladoria orientou a Contabilidade a formalizar o ocorrido
junto à nova Presidente da Câmara. Ademais, recomendou-se, também de forma verbal, que a Prefeitura
Municipal fosse notificada para que efetuasse o abatimento do valor retido, acrescido dos rendimentos
financeiros correspondentes ao período em que permaneceu na conta bancária, no primeiro repasse do
duodécimo. Tal medida visa assegurar o correto ajuste financeiro e o cumprimento das normas legais
pertinentes.

A  atual Presidente, ciente da situação por meio do ofício encaminhado pela Contabilidade,
oficiou a  Prefeitura  Municipal  comunicando o  ocorrido  e  já  solicitou formalmente  o abatimento do
respectivo valor, acrescido dos rendimentos, no primeiro repasse do duodécimo.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, diretoria e Contabilidade,  que o valor a ser abatido do
repasse do duodecimo  e considere o rendimento proporcional referente ao periodo que o respectivo valor
excendente permaneceu na conta bancária da Camara Municipal após 31/12/2024 até a data do repasse
do duodecimo referente ao mês de janeiro 2025.

O  saldo  disponível  em conta  bancária,  constante  no  balancete  bancário  difere  do  valor
constante no extrato bancário.



RECOMENDAÇÕES: Presidente, Diretoria e Contabilidade – a Controladoria recomenda-
se que a diferença seja identificada e corrigida.

4.9 Da ordem cronológica dos Pagamentos

Já estava disposto na Lei 8.666/93, e com o advindo da Lei nº 14.133/2021 deixa expresso que o
pagamento  derivado  de  relações  jurídico-contratuais  devem  ocorrer  em  ordem  cronológica  de
exigibilidade, considerando o cumprimento, por parte do contratado, de todas as obrigações, qual seja a
ordem de liquidação.

Durante  auditorias  para  a  elaboração  dos  relatórios  mensais,  realizadas  nos  pagamentos  de
fevereiro, maio, junho, agosto e setembro de 2024, a Controladoria constatou que os pagamentos não
seguiram a ordem cronológica conforme indicado nos Relatórios “Relação de Liquidações Emitidas” e
“Relação de Pagamentos de Empenhos” do Sistema Gerencial Betha Cloud.

A Controladoria já notificou a Contabilidade e os presidentes anteriores por meio de recomendações
registradas em diversos relatórios mensais e no relatório anual, alertando sobre a necessidade de seguir a
ordem cronológica dos pagamentos. No entanto, ainda persiste a prática de descumprir essa ordem, o que
pode comprometer a transparência e a eficiência na gestão dos recursos públicos. É fundamental que a
Câmara  Municipal  respeite  a  ordem  cronológica  dos  pagamentos,  conforme  estabelece  a  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal,  a  fim  de  garantir  a  correta  aplicação  dos  recursos  e  a  integridade  da
administração pública, evitando irregularidades e promovendo a responsabilidade fiscal.

RECOMENDAÇÃO: Presidente,  Diretoria  e  Contabilidade-  Recomenda-se  que  sigam
rigorosamente a ordem cronológica dos pagamentos realizados. Ressalta-se que o descumprimento da
ordem cronológica de pagamento pode gerar a responsabilização pessoal, nas instâncias penal, civil, de
improbidade administrativa ou administrativa do agente público. 
 
4.10 Gestão Patrimonial.

Foi instaurada por meio da Portaria nº 3 de 2 de janeiro de 2023 a Comissão de Inventário Físico e
Financeiro dos Bens Patrimoniais.

Conforme Relatório “Balancete de verificação analítico” obtido pelo Sistema Gerencial Betha
Cloud,  a  Câmara  Municipal  de  Santana  da  Vargem  possui  em  patrimônio  o  montante  de  R$
359.952,65  em bens móveis.

Foram feitas 6 reuniões da comissão de patrimonio no decorrer do ano de 2024.
Na ultima reunião da Comissão de Patrimônio,  realizada  em 17 de novembro de 2024,  foi

discutida a conferência e baixa de bens móveis inservíveis, conforme Ofício nº 175/2024, com os itens
disponibilizados para retirada pelo Executivo e baixados no sistema Betha Cloud. Foi destacado que a
obra em andamento no prédio inviabiliza a realização de um inventário preciso, pois diversos bens
permanecem fora de suas localizações habituais, mas sob guarda nas dependências da Câmara. Ficou
decidido que o inventário será realizado após a conclusão das obras e o retorno às salas habituais,
garantindo a atualização patrimonial conforme os procedimentos regulamentares. 



RECOMENDAÇÃO: Comissão de Patrimônio, logo após findada a obra das salas, e realocado
o pessoal em suas respectivas salas, que seja feito um novo inventário e atualização das cargas.

4.11 Limites e condições para realização da despesa total com pessoal.

Conforme relatório de “Gestão Fiscal – Demonstrativo da Despesa com pessoal”, obtido por meio
do  sistema  Betha  Cloud,  o  acumulado  das  despesas  totais  com  o  pessoal,  encontra-se  abaixo  do
percentual permitido na Lei de Responsabilidade Fiscal (6% da receita Liquida corrente), do §1º do art.
29-A CF/88 (70% da arrecadação), inciso VI art.29 da CF/88 (20% do subsídio do deputado estadual).

4.12 Repasse duodécimo
Conforme  o  relatório  de  "Relação  de  Arrecadações  Extraorçamentárias"  emitido  pelo  sistema

gerencial Betha Cloud, verifica-se que a Câmara Municipal de Santana da Vargem/MG tem realizado o
repasse do duodécimo dentro do prazo estabelecido pelo art. 168 da Constituição Federal de 1988, bem
como respeitado os  percentuais  previstos  no  art.  29-A da  referida norma constitucional.  Ressalta-se
apenas  a  ocorrência  de  uma diferença insignificante  de  R$ 0,08,  decorrente  de arredondamento por
dízima periódica. 

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria e Contabilidade -  para o próximo ano recomenda-se
que para o último repasse seja reparado o valor da dizima, fechando o valor total correto do duodécimo,
mesmo que trata-se de diferenças insignificantes.

Fonte:Informações obtidas por meio do Relatório “Relação de Arrecadação Extraorçamentárias” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

4.13 Dos Relatórios
Conforme verificado por essa Controladoria Interna foi feita a publicação do Relatório de Gestão

Fiscal –  quadrimestral  disposto  no  art.54  da  LRF (101/2000),  que  de  acordo com art.  62  pode  ser
semestral, apenas do primeiro semestre, contudo segundo informações do Setor de Contabilidade tem-se



até  31/01/2025  para  publica-lo,  conforme  print  abaixo  retirado  do  link
https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/41170  .  

Não foi localizado o Relatório Resumido da Execução Orçamentária bimestral disposto no art. 52
da LRF (101/2000). Foi recomendado à Contabilidade que procedesse a regularização, sendo informada
que o prazo legal para a publicação do  Relatório Resumido da Execução Orçamentária bimestral é até
31/01/2025.

4.14 Das obrigações contábeis
4.14.1 SICOM

No que tange às obrigações do SICOM, verificou-se que as mesmas estão sendo transmitidas,
conforme abaixo:

Fonte: https://costarica.tce.mg.gov.br/sicom-web/view/xhtml/relatorioPCA.jsf

4.14.2 TCE/MG
As  informações  estão  todas  regulares,  conforme  print  abaixo  retirado  do  site

https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/#/public/dashboard

https://transparencia.betha.cloud/#/qhTZtgUH53szzhaLAJF1iQ==/consulta/41170


O  AM (Acompanhamento Mensal) e o  BLCT (Balancete Contábil) ainda estão dentro do
prazo para envio, considerando que a data limite estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG) é até o dia 30 de janeiro de 2025. 

O FLPG (Folha de Pagamento), conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), ainda não foi enviado e encontra-se em atraso, considerando que o prazo para
envio referente ao mês de dezembro era até o dia 10 de janeiro de 2025.

O atraso no envio do  FLPG (Folha de Pagamento) pode acarretar diversas penalidades à
Câmara  Municipal,  comprometendo  sua  regularidade  e  conformidade  com  as  exigências  legais.
Primeiramente, o descumprimento dos prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais (TCE-MG) pode resultar em advertências e notificações formais, destacando a irregularidade no
cumprimento  das  obrigações.  Além  disso,  há  a  possibilidade  de  aplicação  de  multas  previstas  na
legislação do TCE-MG, as quais poderão ser direcionadas aos gestores responsáveis pelo atraso.

Por fim, o atraso no envio do arquivo pode refletir  negativamente na análise  das contas
anuais,  sendo  registrado  como irregularidade  na  prestação  de  contas  do  exercício  financeiro.  Essas
consequências reforçam a importância de atender rigorosamente aos prazos estabelecidos, garantindo a
integridade administrativa e a conformidade com a legislação.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria e Contabilidade - É essencial que a Câmara regularize o
envio  do  FLPG  urgente,  evitando  a  ampliação  das  penalidades  e  garantindo  o  cumprimento  das
obrigações legais perante o TCE-MG.

4.15 FROTAS
A Câmara Municipal de Santana da Vargem/MG possui apenas um veículo, de placa PXO8225;
Segue abaixo controle de abastecimento:



Fonte:Informações obtidas por meio do Relatório “Controle Operacional de Veículos” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

O relatório de abastecimento da Câmara Municipal apresenta registros que indicam médias
de consumo fora do esperado, com valores oscilando entre 47 km por litro e 5,22 km por litro. Tais
discrepâncias podem sugerir a ocorrência de possíveis erros de digitação ou até mesmo a ausência de
lançamento de cupons fiscais de abastecimento. Essas inconsistências destacam a necessidade de uma
análise criteriosa para garantir a fidedignidade das informações.

A alimentação correta e constante dos dados no sistema de controle de frotas é essencial para
assegurar a transparência e a eficiência no uso dos recursos públicos. Conforme decisões do Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), manter registros atualizados e precisos é uma medida
indispensável  para  a  fiscalização  e  o  cumprimento  das  normas  de  gestão  pública,  além  de  evitar
questionamentos sobre possíveis irregularidades.

RECOMENDAÇÃO: Presidente,  Diretoria,  Contabilidade  e  Motorista:  Diante  das  oscilações
identificadas,  a  Controladoria  solicita  esclarecimentos  sobre  os  registros  apresentados  e  reforça  a
recomendação de monitorar rigorosamente as médias de consumo. É imprescindível que nenhum cupom
fiscal de abastecimento deixe de ser lançado no sistema, permitindo assim um acompanhamento eficaz e
uma gestão mais eficiente da frota.

Ainda consta uma diferença de total de valores de abastecimentos nos relatório extraídos do
Beta  Cloud  “Controle  de  Consumo e  Abastecimento”-  Total  5.394,42  e  “Extratos  de  Lançamentos
5.835,82.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria, Contabilidade e Motorista: frente as diferenças de valores,



requer explicações.

Não foram realizadas  manutenções no período de 01/01/2024 a 31/12/2024.  Optou-se  por  não
realizar manutenções preventivas no veículo atual, considerando a decisão de adquirir um carro novo.
Essa escolha foi motivada pelo fato de o veículo já ter um longo tempo de uso, além das dificuldades
crescentes para encontrar peças novas. Ademais, sempre que o veículo era enviado para manutenção,
permanecia parado por  períodos prolongados devido à  necessidade de importar  peças,  o que gerava
transtornos e impactos na sua utilização. 

Fonte:Informações obtidas por meio do Relatório “Relação de Pagamentos de Empenhos” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

4.16 Transparência Site Câmara Municipal
Já  foi  mencionado que o Portal  da  Transparência  está  sendo devidamente  alimentado,  com as

informações dos processos de aquisições e contratações sendo constantemente atualizadas. Essa prática
representa um avanço significativo na promoção da transparência e do acesso às informações públicas.
Ressalta-se, ainda, a importante contribuição da comissão de licitação, cujo empenho e dedicação foram
fundamentais para alcançar essa evolução. O trabalho da equipe reflete compromisso com a eficiência e a
clareza na gestão dos processos, fortalecendo a confiança da sociedade.  

4.17 Projetos de Lei
Foram Projetos que foram protocolados na Câmara Municipal de Santana da Vargem/MG para

análise e votação:

ID nº

Tipo de 
Matéria 
Legislativ
a/Sigla

Tipo de Matéria 
Legislativa/Descriç
ão

Autorias/
Autor/Nome 
do Autor Ementa

3596 8 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Altera a Lei Complementar 024, de 31 de março de 2022, e
dá outras providências

3597 7 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre alteração da Lei complementar 022, de 31 de 
março de 2022, lei complementar 023, de 31 de março 
de2022 e da Lei Complementar 024, de 31 de março de 
2022 e dá outras providências

3554 5 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Altera a Lei Complementar nº022, de 31 de março de 
2022, e dá outras providências

3394 3 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Altera as Leis Complementares 022 e 023, de 31 de março 
de 2022 e dá outras providências

3326 2 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar 052, de 29 
de dezembro de 2023, e dá outras providências

3325 1 PLC
Projeto de Lei 
Complementar

José Elias 
Figueiredo

Acresce o cargo de Subsecretário de Habitação no anexo 
atribuições, da Lei Complementar 023, de 31 de março de 
2022

3392 2 PLCLe

Projeto de Lei 
Complementar do 
Legislativo Lia Araújo

Regulamenta o recebimento de honorários sucumbenciais 
pelo setor jurídico da Câmara Municipal de Santana da 
Vargem-MG

3136 1 PLCLe

Projeto de Lei 
Complementar do 
Legislativo Lia Araújo

Cria a comissão de compras no âmbito do Poder 
Legislativo Municipal

3643 77 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a alteração do inciso I, art. 4º, da Lei 
Municipal 1.743, de 22 de dezembro de 2023 e dá outras 
providências

3627 76 PLO Projeto de Lei José Elias Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 



Ordinária Figueiredo

crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a Resolução SES/MG 9619/2024 e dá outras 
providências

3626 75 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes Convênio 12.100952/2024 Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais, e dá outras providências

3624 74 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre o procedimento de avaliação periódica 
especial de desempenho previsto no art. 29, da lei 
complementar municipal  nº 23, de 31 de março de 2022 e 
art. 18 da lei complementar municipal nº 24, de 31 de 
março de 2022

3618 73 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza o Poder Executivo a desafetar e alienar por 
reversão da cessão/doação/transferência havia os bens 
imóveis de posse e/ou propriedade do Município de 
Santana da Vargem/MG que compõem a antiga Escola 
Municipal do Morro Cavado e dá outras providências

3623 72 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a Cessão de Uso de Bem Público a entidade 
da sociedade civil e dá outras providências

3560 71 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre alteração da Lei Municipal 1.483, de 10 de 
maio de 2019, e dá outras providências

3546 70 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Estima receita e fixa despesas no município de Santana da 
Vagem/MG para o exercício financeiro de 2025

3523 69 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre autorização para desconto de prestação em 
folha de pagamento para os conselheiros tutelares do 
município de santana da vargem e dá outras providências

3522 68 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe  sobre a concessão a aplicação e a prestação de 
contas de recursos do Suprimento de fundos do poder 
executivo do município de Santana da Vargem /mg e dá 
outras providências

3521 67 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

DISPÕE SOBRE A ALERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL 
1.709 DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

3518 66 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por superávit financeiro no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes SIGTV- Espelho da Programação 
3158300020210001- Políticas Públicas 
55901315830202101 e dá outras providências

3517 65 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes Contrato de Repasse ONU-962944/2024 - 
Operação 1095806-0- Programa Esporte- Reforma do 
Estágio e cobertura de quadra de esportes no Município de 
Santana da Vargem /MG e dá outras providências

3477 64 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a transferência Fundo Fundo oriundo do Fundo 
Nacional de Saúde conforme a deliberação CIB-SUS/MG 
nº 4.498, e dá outras providências

3476 63 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza a permuta de bem público municipal e dá outras 
providências

3475 62 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza o Município de Santana da Vargem a firmar 
contrato de concessão de uso do estádio Municipal 
Hernani Pereira Scatolino às autoescolas de direção 
veicular para aulas práticas de condução motocicleta

3463 61 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial por 
anulação parcial, na lei orçamentária anual para o exercício
financeiro 2024, para atender as despesas referentes ao 



Bolsa Atleta e dá outras providências

3462 60 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a transparência especial segov/mg 142622 e dá 
outras providências

3461 59 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a transparência especial segov/mg 144404, e dá 
outras providências

3460 58 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a transparência especial segov/mg 139557 e dá 
outras providências

3459 57 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza aberturas de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a Transferência Especial Segov/Mg 137862 e dá
outras providências

3458 56 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a Transferência Especial Segov/MG 141675, e 
dá  outras providências

3409 55 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes à Lei Federal 14.399, de 08 de julho de 2022 e 
dá outras providências

3408 54 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas à 
Resolução SES/MG 9326/2024 e dá outras providências

3407 53 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA,  autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes à Resolução SES/MG 9332/2024 e dá outras 
providências

3406 52 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes à Resolução SES/MG 9060/2023 e dá outras 
providências

3410 51 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de Crédito adicional especial por 
anulação parcial , na lei orçamentária anual para o 
exercício financeiro 2024 para atender as despesas 
referentes ao bolsa atleta e dá outras providências

3405 50 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por superavit financeiro no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes à Portaria Interministerial nº 1413/20213 e dá 
outras providências

3404 49 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional por excesso de arrecadação no orçamento
para o exercício 2024, para atender despesas referentes à 
resolução SES/MG 9316/2024 e dá outras providências

3403 48 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeo/Atividade no PPA, autoriza abertura de crédito
adicional especial por excesso de arrecadação no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes ao convênio segov 191/2024 e dá outras 
providências

3402 47 PLO Projeto de Lei José Elias Considera o período compreendido entre 28 de maio de 



Ordinária Figueiredo

2020 e 31 de dezembro de 2021 para fins de contagem de 
tempo para aquisição do adicional por tempo de serviço e 
da licença-prêmio e dá outras providências

3401 46 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a alteração da lei municipal 1.554, de 18 de 
junho de 2021 e dá outras providências

3385 45 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre alteração da lei municipal 1.503 de 13 de 
novembro de 2019 e dá outras providências.

3347 44 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a autorização de uso de bens públicos nas 
forma onerosa para implantação de praça de alimentação, 
estacionamento e camarotes, nos imóveis da quadra G do 
bairro São Luiz, do loteamento Santana V para a 
realização do evento denominado EXPO Santana 2024, e 
dá outras providências

3341 43 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 2025 e da outras providências

3327 42 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre permissão de uso de bem público par aa 
realização da Expo Santana 2023, e dá outras providências

3324 41 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projeto/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial por superavit financeiro no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a Lei Complementar 195/2022 e Decreto 
11.525/2023 e dá outras providências

3323 40 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Cria Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial superavit financeiro no 
orçamento para o exercício 2024, para atender despesas 
referentes a Lei Complementar 195/2022 e Decreto 
11.525/2023 e dá outras providências

3258 39 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza descontos em Folha de Pagamento de servidores 
públicos e agentes políticos de Santana da Vargem, para 
adquirirem bilhetes (pacotes) da Festa denominada "Expo 
Santana 2024" e dá outras providências

3190 38 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Altera a Lei Municipal 1.597, de 09 de novembro de 2021 
e dá outras providências

3259 37 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Altera a Lei Municipal 1.613, de 05 de abril de 2022 para 
incluir atribuições de habitações populares nas atribuições 
da Secretaria Municipal de Assistência Social

3173 35 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024 
em decorrência de valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 6985 e dá outras providências

3172 34 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, pro superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 9201 e dá 
outras providências

3171 33 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades, autoriza abertura de crédito 
adicional especial por superavit financeiro, no orçamento 
para o exercício 2024, em decorrência dos valores 
recebidos pela secretaria de Estado de Minas Gerais, 
através da resolução SES/MG nº 9070 e dá outras 
providências

3170 32 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 9061 e dá 
outras providências

3169 31 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial,  por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 



Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 9081 e dá 
outras providências

3168 30 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Saúde de Minas 
Gerais, através da resolução SES/MG nº 8888 e dá outras 
providências

3167 29 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PAA , autoriza abertura de
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais , através da resolução SES/MG n° 8686 e dá 
outras providências

3166 28 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG n° 8410 e dá 
outras providências

3165 27 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 8369 e dá 
outras providências

3164 26 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais , através da resolução SES/MG nº 8161 e dá 
outras providências

3163 25 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 7799 e dá outras providências

3162 24 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividade no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 8383 e dá 
outras providências

3161 23 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Altera a Lei Municipal 1.343, de 28 de março de 2014 e dá
outras providências

3160 22 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, pro 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG n º 7730 e dá outras providências

3159 21 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 7734 e dá outras providências

3158 20 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 7731 e dá outras providências

3157 19 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, sem decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 



Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 7732 e dá 
outras providências

3156 18 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional, por superavit financeiro, no orçamento 
para o exercício 2024, em decorrência dos valores 
recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais, através da resolução SES/MG nº 8384 e dá outras 
providências

3155 17 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 7153 e dá 
outras providências

3154 16 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 7555 e dá 
outras providências

3153 15 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 5484 e dá 
outras providências

3152 14 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 8428 e dá 
outras providências

3151 13 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a concessão da revisão geral anual sobre a 
remuneração dos servidores públicos municipais ativos e 
inativos e aos subsídios dos agentes públicos do Poder 
Executivo da Administração Direta, autárquica e 
fundacional, na forma do que dispõe o inciso X, art. 37 da 
Constituição da República de 1988 e o art. 64 da Lei 
Orgânica Municipal, para o exercício financeiro 2024

3150 12 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza o Poder Executivo firmar Termo de Colaboração 
com Hospital Gimirim para consecução de finalidades de 
interesse público e dá outras providências

3149 11 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para 2024, em 
decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 3771/2013 e dá outras providências

3148 10 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividade no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiros, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 8372/2022 
e dá outras providências

3147 9 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
créditos adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento par ao exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos da Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG n°9076/2023 
e dá outras providências

3146 8 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza a abertura de crédito adicional especial por 
siperavit financeiro no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG nº 7505/2021 e dá outras providências



3145 7 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria do 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG n 7924/2021 e dá outras providências

3144 6 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Minas 
Gerais, através da resolução SES/MG nº 7628/2021 e dá 
outras providências

3143 5 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Autoriza abertura de crédito adicional especial, por 
superavit financeiro, no orçamento para o exercício 2024, 
em decorrência dos valores recebidos pela Secretaria do 
Estado de Saúde de Minas Gerais, através da resolução 
SES/MG n° 8429/2022 e dá outras providências

3142 4 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiros o 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais, através da resolução SES/MG nº 8439/2022 
e dá outras providências

3174 3 PLO
Projeto de Lei 
Ordinária

José Elias 
Figueiredo

Acresce Projetos/Atividades no PPA, autoriza abertura de 
crédito adicional especial, por superavit financeiro, no 
orçamento para o exercício 2024, em decorrência dos 
valores recebidos pela Secretaria de Estado de 
Infraestrutura de Minas Gerais, através do convênio 
1301001601/2023 (SETOP) e dá outras providências

3582 17 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Luiz Felipe

Institui no âmbito do Município de Santana da Vargem a 
realização de aulas de educação para trânsito destinadas a 
crianças no ensino fundamental, com o objetivo de 
promover a conscientização e prevenir acidentes, 
especialmente no uso de bicicletas

3562 16 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Lia Araújo

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal 1.387, de 11 de 
junho de 2015, estabelece os meios oficiais de publicação 
dos atos normativos e administrativos do Município de 
Santana da Vargem e dá outras providências

3553 15 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Luiz Felipe

Dispõe sobre a denominação de logradouro "Rua Manoel 
Gerônimo" e dá outras providências

3544 14 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Juninho

Dispõe sobre a revogação da Lei Municipal nº 1.548, de 07
de maio de 2021, que autoriza o poder executivo municipal
a instituir a política municipal de incentivo ao 
desenvolvimento econômico e dá outras providências

3524 13 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Luiz Felipe

Dispõe sobre a comercialização de alimentos em 
logradouros, vias, praças, lotes, e áreas públicas através da 
modalidade denominada food truck e dá outras 
providências

3474 12 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Ronalthe

Institui o "Dia Municipal da Valorização da vida do 
Nascituro no Município de Santana da Vargem e dá outras 
providências

3473 11 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Ronalthe

Dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com 
transtorno de Espectro Autista (TEA) no Município de 
Santana da Vargem e dá outras providências, a fim de 
determinar a elaboração e distribuição de cartilhas 
informativas para o controle do bullyng em ambiente 
escolar

3387 10 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Jackson Luiz

Institui prêmio "Estudante Destaque do Ano" em 
reconhecimento e valorização aos estudantes que se 
destacarem nos ensinos fundamental e Médio, em cada ano
letivo no município de Santana da Vargem

3378 9 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Jackson Luiz

Torna obrigatória a desinfecção mensal dos contêiners de 
lixo utilizados no Município



3338 8 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Lia Araújo

Dispõe sobre a denominação de prédio público referente a 
antiga creche doce vida

3181 7 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Luiz Felipe Dispõe sobre denominação de logradouro público

3177 6 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Juninho

Dispõe sobre denominação de Prédio Público Municipal 
"UBS Anna Victória Siqueira"

3176 5 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Juninho Dispõe sobre denominação de logradouro público

3134 4 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo

Jackson Luiz
Lia Araújo
Waltinho Altera a Lei Ordinária 1.597 de 09 de novembro de 2021

3130 3 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Jackson Luiz

Institui o dia municipal do terço dos homens no município 
de Santana da Vargem

3129 2 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Lia Araújo

Autoriza a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores e agentes políticos do Poder Legislativo 
Municipal

3128 1 PLOLe

Projeto de Lei 
Ordinária do 
Legislativo Luiz Felipe

Assegura aos estudantes do ensino fundamental da rede 
pública municipal o acesso a conteúdos mínimos de 
educação financeira e dá outas providências

3656 2 PR
Projeto de 
Resolução Lia Araújo

Institui o diário oficial eletrônico da Câmara Municipal de 
Santana da Vargem e dá outras providências

3141 1 PR
Projeto de 
Resolução

PRESIDÊNCI
A - PR

“Estabelece as atribuições das funções de gestor e fiscal de
contrato.”

3339 1 PELO

Proposta de 
Emenda à Lei 
Orgânica

José Elias 
Figueiredo

Dispõe sobre a alteração do artigo 87 da lei Orgânica do 
Município de Santana da Vargem e dá outras providências

3545 1 PDL
Projeto de Decreto 
Legislativo Ronalthe

Dispõe sobre a aprovação das contas da prefeitura do 
Município de Santana da Vargem, referente ao exercício 
2020

3656 2 PR
Projeto de 
Resolução Lia Araújo

Institui o diário oficial eletrônico da Câmara Municipal de 
Santana da Vargem e dá outras providências

3141 1 PR
Projeto de 
Resolução

PRESIDÊNCI
A - PR

“Estabelece as atribuições das funções de gestor e fiscal de
contrato.”

Fonte: https://sapl.santanadavargem.mg.leg.br/protocoloadm/

4.18 Das diárias:
No período  de  janeiro  a  dezembro/2024,  foram realizadas  as  diárias  abaixo,  por  servidores  e

agentes políticos:

Nº NE.
Data 
Empenho

Valor Nº 
Diária Beneficiário Finalidade Data Saída

Data 
Chegada Qtdade

162 06//06/2024 1.796,14 28

ALANIS 
CAROLINA 
DE 
OLIVEIRA 
MOREIRA

Participar do 
curso prático 
de formação 
e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad
e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133. 11/06/2024 14/06/2024 3,000



28

ALANIS 
CAROLINA 
DE 
OLIVEIRA 
MOREIRA

Participar do 
curso prático 
de formação 
e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad
e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133. 11/06/2024 14/06/2024 1,000

51 06//03/2024 1.796,14 3

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 3,000

3

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 1,000

137 23//05/2024 1.796,14 23

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 3,000

23 CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 

28/05/2024 31/05/2024 1,000



atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no

173 21//06/2024 1.796,14 34

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
583° Curso 
de 
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 25/06/2024 28/06/2024 3,000

34

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
583° Curso 
de 
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 25/06/2024 28/06/2024 1,000

313 01//11/2024 1.796,14 48

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
602° curso de
capacitação: 
"Planejament
o estratégico 
municipal e 
encerramento
e transição 
responsável 
de 
mandatos". 05/11/2024 08/11/2024 3,000

48

CARLOS 
CEZAR 
RIBEIRO

Participar do 
602° curso de
capacitação: 
"Planejament
o estratégico 
municipal e 
encerramento
e transição 
responsável 
de 
mandatos". 05/11/2024 08/11/2024 1,000

163 06//06/2024 1.796,14 29 CLEBER DE
BRITO

Participar do 
curso prático 
de formação 

11/06/2024 14/06/2024 3,000



e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad
e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133.

29
CLEBER DE
BRITO

Participar do 
curso prático 
de formação 
e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad
e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133. 11/06/2024 14/06/2024 1,000

322 25//11/2024 1.312,52 52
CLEBER DE
BRITO

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Contratação 
direta: 
Dispensa, 
inexigibilida
de e 
pequenas 
compras na 
prática". 27/11/2024 29/11/2024 2,000

52
CLEBER DE
BRITO

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Contratação 
direta: 
Dispensa, 
inexigibilida
de e 
pequenas 
compras na 
prática". 27/11/2024 29/11/2024 1,000

55 12//03/2024 1.796,14 7 EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior, 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza e 
Maria 
Aparecida de
Araujo Reis 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 

12/03/2024 15/03/2024 3,000



MG.

7

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior, 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza e 
Maria 
Aparecida de
Araujo Reis 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 12/03/2024 15/03/2024 1,000

89 03//04/2024 1.796,14 10

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza e o 
servidor 
Felipe Tomé 
Mota e Silva 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 09/04/2024 12/04/2024 3,000

10

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza e o 
servidor 
Felipe Tomé 
Mota e Silva 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 09/04/2024 12/04/2024 1,000

95 12//04/2024 1.796,14 13 EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar o 
servidor 
Ruiter Silva 
de Oliveira 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 

16/04/2024 19/04/2024 3,000



MG.

13

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar o 
servidor 
Ruiter Silva 
de Oliveira 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 16/04/2024 19/04/2024 1,000

100 23//04/2024 68,64 15

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar o 
servidor 
Felipe Tomé 
Mota e Silva 
para 
participar de 
encontro na 
Câmara 
Municipal de
Pouso Alegre
- MG. 25/04/2024 25/04/2024 1,000

123 14//05/2024 1.796,14 18

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Felipe Tomé 
Mota e Silva 
e Lucas 
Pereira 
Rabelo para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 14/05/2024 17/05/2024 3,000

18

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Felipe Tomé 
Mota e Silva 
e Lucas 
Pereira 
Rabelo para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 14/05/2024 17/05/2024 1,000

136 15//05/2024 2.900,56 22

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Maria 
Aparecida de
Araujo Reis, 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza para 
participar de 
marcha em 
Brasília - DF. 20/05/2024 23/05/2024 3,000

22 EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Maria 

20/05/2024 23/05/2024 1,000



Aparecida de
Araujo Reis, 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venancio de 
Souza para 
participar de 
marcha em 
Brasília - DF.

141 23//05/2024 1.796,14 27

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para levar os 
vereadores e 
servidor no 
curso: Regras
de plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 3,000

27

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para levar os 
vereadores e 
servidor no 
curso: Regras
de plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 1,000

165 06//06/2024 1.796,14 31 EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Alanis 
Carolina de 
Oliveira 
Moreira, 

11/06/2024 14/06/2024 3,000



Cleber de 
Brito e Felipe
Tomé Mota e
Silva para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG.

31

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Alanis 
Carolina de 
Oliveira 
Moreira, 
Cleber de 
Brito e Felipe
Tomé Mota e
Silva para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 11/06/2024 14/06/2024 1,000

174 21//06/2024 1.796,14 35

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira Jr, 
Ezequiel da 
Silva e 
Carlos Cesar 
Ribeiro para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 25/06/2024 28/06/2024 3,000

35

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira Jr, 
Ezequiel da 
Silva e 
Carlos Cesar 
Ribeiro para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 25/06/2024 28/06/2024 1,000

195 01//07/2024 1.796,14 39 EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Maria 
Aparecida de
Araujo Reis e
Ronalthe 
Dayglas 
Rocha e o 
servidor 
Ruiter Silva 
de Oliveira 
para 

02/07/2024 05/07/2024 3,000



participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG.

39

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Maria 
Aparecida de
Araujo Reis e
Ronalthe 
Dayglas 
Rocha e o 
servidor 
Ruiter Silva 
de Oliveira 
para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 02/07/2024 05/07/2024 1,000

293 21//10/2024 1.796,14 47

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venâncio de 
Souza para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 22/10/2024 25/10/2024 3,000

47

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Vitor 
Donizetti 
Siqueira 
Junior e 
Jackson Luiz 
Venâncio de 
Souza para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 22/10/2024 25/10/2024 1,000

315 01//11/2024 1.796,14 50

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
vereadores 
Carlos Cezar 
Ribeiro e 
Ronalthe 
Dayglas 
Rocha para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 05/11/2024 08/11/2024 3,000

50 EMERSON 
SILVA 

Levar os 
vereadores 

05/11/2024 08/11/2024 1,000



ARAUJO

Carlos Cezar 
Ribeiro e 
Ronalthe 
Dayglas 
Rocha para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG.

323 25//11/2024 1.312,52 53

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Cleber de 
Brito e Ruiter
Silva de 
Oliveira para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 27/11/2024 29/11/2024 2,000

53

EMERSON 
SILVA 
ARAUJO

Levar os 
servidores 
Cleber de 
Brito e Ruiter
Silva de 
Oliveira para 
participar de 
curso em 
Belo 
Horizonte - 
MG. 27/11/2024 29/11/2024 1,000

172 21//06/2024 1.796,14 33
EZEQUIEL 
DA SILVA

Participar do 
583° Curso 
de 
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 25/06/2024 28/06/2024 3,000

33
EZEQUIEL 
DA SILVA

Participar do 
583° Curso 
de 
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 25/06/2024 28/06/2024 1,000

90 05//04/2024 1.796,14 11 FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso 
"Responsabil
idade do 

09/04/2024 12/04/2024 3,000



Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo".

11

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso 
"Responsabil
idade do 
Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo". 09/04/2024 12/04/2024 1,000

99 23//04/2024 68,64 14

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
encontro 
"Defesa ativa
do 
patrimônio 
público". 25/04/2024 25/04/2024 1,000

121 14//05/2024 1.796,14 16

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso: 
"Prática 
Legislativa e 
o orçamento 
municipal 
2024 - 
inovações 
constituciona
is e legais e 
as restrições 
de último ano
de mandato." 14/05/2024 17/05/2024 3,000

16

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso: 
"Prática 
Legislativa e 
o orçamento 
municipal 
2024 - 
inovações 
constituciona
is e legais e 
as restrições 
de último ano
de mandato." 14/05/2024 17/05/2024 1,000

164 06//06/2024 1.796,14 30 FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso prático 
de formação 
e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad

11/06/2024 14/06/2024 3,000



e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133.

30

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso prático 
de formação 
e atualização 
de agente de 
contratação, 
pregoeiro e 
equipe de 
apoio em 
conformidad
e com a Nova
Lei de 
Licitação 
14.133. 11/06/2024 14/06/2024 1,000

227 12//08/2024 1.796,14 44

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 3,000

44

FELIPE 
TOME 
MOTA E 
SILVA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 1,000

54 06//03/2024 1.796,14 6

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 3,000

6

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 1,000

88 03//04/2024 1.796,14 9 JACKSON 
LUIZ 

Participar do 
curso 

09/04/2024 12/04/2024 3,000



VENANCIO 
DE SOUZA

"Responsabil
idade do 
Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo".

9

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar do 
curso 
"Responsabil
idade do 
Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo". 09/04/2024 12/04/2024 1,000

135 15//05/2024 2.900,56 21

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 3,000

21

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 1,000

292 21//10/2024 1.796,14 46

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"Estratégias 
para a 
apreciação e 
planejamento
do orçamento
municipal 
(LDO, PPA e
LOA) e as 
cautelas do 
último ano 
do mandato". 22/10/2024 25/10/2024 3,000

46

JACKSON 
LUIZ 
VENANCIO 
DE SOUZA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"Estratégias 
para a 
apreciação e 
planejamento
do orçamento
municipal 
(LDO, PPA e
LOA) e as 
cautelas do 
último 22/10/2024 25/10/2024 1,000

122 14//05/2024 1.796,14 17 LUCAS 
PEREIRA 
RABELO

Participar do 
curso: 
"Prática 

14/05/2024 17/05/2024 3,000



Legislativa e 
o orçamento 
municipal 
2024 - 
inovações 
constituciona
is e legais e 
as restrições 
de último ano
de mandato."

17

LUCAS 
PEREIRA 
RABELO

Participar do 
curso: 
"Prática 
Legislativa e 
o orçamento 
municipal 
2024 - 
inovações 
constituciona
is e legais e 
as restrições 
de último ano
de mandato." 14/05/2024 17/05/2024 1,000

226 12//08/2024 1.796,14 43

LUCAS 
PEREIRA 
RABELO

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 3,000

43

LUCAS 
PEREIRA 
RABELO

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 1,000

52 06//03/2024 1.796,14 4

MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 3,000

4 MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 

12/03/2024 15/03/2024 1,000



rotinas nas 
Câmaras 
Municipais".

133 15//05/2024 2.900,56 19

MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 3,000

19

MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 1,000

191 01//07/2024 1.796,14 36

MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Gestão 
Estratégica 
diante da Lei 
14.211/21 no 
último ano 
legislativo". 02/07/2024 05/07/2024 3,000

36

MARIA 
APARECID
A DE 
ARAUJO 
REIS

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Gestão 
Estratégica 
diante da Lei 
14.211/21 no 
último ano 
legislativo". 02/07/2024 05/07/2024 1,000

53 06//03/2024 1.796,14 5

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 3,000

5

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 1,000

138 23//05/2024 1.796,14 24 RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 

28/05/2024 31/05/2024 3,000



constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024.

24

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 1,000

192 01//07/2024 1.796,14 37

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
584° curso de
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 02/07/2024 05/07/2024 3,000

37

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
584° curso de
capacitação: 
"Regras para 
a fixação dos 
subsídios dos
agentes 
políticos para
a Legislatura 
2025/2028 e 
orientações 
de controle 
externo". 02/07/2024 05/07/2024 1,000

224 12//08/2024 1.796,14 41 RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 

13/08/2024 16/08/2024 3,000



Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais"

41

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 1,000

314 01//11/2024 1.796,14 49

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
602° curso de
capacitação: 
"Planejament
o estratégico 
municipal e 
encerramento
e transição 
responsável 
de 
mandatos". 05/11/2024 08/11/2024 3,000

49

RONALTHE
DAYGLAS 
ROCHA

Participar do 
602° curso de
capacitação: 
"Planejament
o estratégico 
municipal e 
encerramento
e transição 
responsável 
de 
mandatos". 05/11/2024 08/11/2024 1,000

92 08//04/2024 1.796,14 12

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso 
"Procediment
o de 
fiscalização e
penalização 
de agentes 
públicos e o 
processo 
legislativo 
municipal". 16/04/2024 19/04/2024 3,000

12

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso 
"Procediment
o de 
fiscalização e
penalização 
de agentes 
públicos e o 
processo 
legislativo 
municipal". 16/04/2024 19/04/2024 1,000

139 23//05/2024 1.796,14 25 RUITER Valor ref. a 28/05/2024 31/05/2024 3,000



SILVA DE 
OLIVEIRA

despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024.

25

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 1,000

193 01//07/2024 1.796,14 38

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Formação e 
atualização 
prática para 
agentes de 
contratação, 
pregoeiros e 
equipes de 
apoio em 
conformidad
e com a nova
Lei de 
Licitações 
14.133". 02/07/2024 05/07/2024 3,000

38 RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso de 
capacitação: 

02/07/2024 05/07/2024 1,000



"Formação e 
atualização 
prática para 
agentes de 
contratação, 
pregoeiros e 
equipes de 
apoio em 
conformidad
e com a nova
Lei de 
Licitações 
14.133".

225 12//08/2024 1.796,14 42

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 3,000

42

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 1,000

321 25//11/2024 1.312,52 51

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Contratação 
direta: 
Dispensa, 
inexigibilida
de e 
pequenas 
compras na 
prática". 27/11/2024 29/11/2024 2,000

51

RUITER 
SILVA DE 
OLIVEIRA

Participar do 
curso de 
capacitação: 
"Contratação 
direta: 
Dispensa, 
inexigibilida
de e 
pequenas 
compras na 
prática". 27/11/2024 29/11/2024 1,000

22 01//02/2024 2.486,64 1 VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 

Participar de 
reunião com 
o Deputado 

05/02/2024 08/02/2024 3,000



JUNIOR

Reginaldo 
Lopes, no 
FNDE e 
participar de 
audiência no 
Tribunal de 
Contas da 
União.

50 06//03/2024 1.796,14 2

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 3,000

2

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso 
"Regras do 
processo 
legislativo e 
dúvidas de 
rotinas nas 
Câmaras 
Municipais". 12/03/2024 15/03/2024 1,000

87 03//04/2024 1.796,14 8

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso 
"Responsabil
idade do 
Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo". 09/04/2024 12/04/2024 3,000

8

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso 
"Responsabil
idade do 
Legislativo 
Municipal 
como órgão 
de controle 
externo das 
contas do 
chefe do 
Poder 
Executivo". 09/04/2024 12/04/2024 1,000

134 15//05/2024 2.900,56 20

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 3,000

20

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar da 
XXV Marcha
a Brasília em 
Defesa dos 
Municípios. 20/05/2024 23/05/2024 1,000

171 21//06/2024 1.796,14 32 VITOR 
DONIZETTI 

Participar do 
curso prático 

25/06/2024 28/06/2024 3,000



SIQUEIRA 
JUNIOR

de formação: 
"Calendário 
eleitoral, 
condutas 
vedadas e os 
cuidados na 
transição de 
mandato"

32

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"Calendário 
eleitoral, 
condutas 
vedadas e os 
cuidados na 
transição de 
mandato" 25/06/2024 28/06/2024 1,000

215 05//08/2024 1.796,14 40

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 3,000

40

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"O 
funcionament
o das 
Câmaras 
Municipais 
no período 
eleitoral: 
Cuidados e 
Limites 
Legais" 13/08/2024 16/08/2024 1,000

291 21//10/2024 1.796,14 45

VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"Estratégias 
para a 
apreciação e 
planejamento
do orçamento
municipal 
(LDO, PPA e
LOA) e as 
cautelas do 
último ano 
do mandato". 22/10/2024 25/10/2024 3,000

45 VITOR 
DONIZETTI 
SIQUEIRA 
JUNIOR

Participar do 
curso prático 
de formação: 
"Estratégias 
para a 
apreciação e 

22/10/2024 25/10/2024 1,000



planejamento
do orçamento
municipal 
(LDO, PPA e
LOA) e as 
cautelas do 
último ano 
do mandato".

140 23//05/2024 1.796,14 26
WALTER 
SILVA

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 3,000

26
WALTER 
SILVA

Valor ref. a 
despesa com 
alimentação e
hospedagem 
para 
participar do 
o curso: 
Regras de 
plenário, 
atualização 
regimental e 
o poder 
legislador no 
controle 
prévio de 
constituciona
lidade das 
leis 
municipais 
no período de
28 a 31 de 
maio de 
2024. 28/05/2024 31/05/2024 1,000

Fonte:Informações obtidas por meio do Relatório “Demonstrativo das Diárias Concedidas” obtido pelo Sistema Gerencial Betha Cloud.

Conforme informações contidas no sistema gerencial Betha Cloud, todas as diárias foram prestada
contas nos termos da Lei Municipal n.º 1.666/2023.

A Controladoria Interna por meio do Oficio n.º  19/2024, datado de 04 de novembro de 2024,

https://contabil.betha.cloud/


solicitou  esclarecimentos  à  Exma.  Sra.  Maria  Aparecida  de  Araújo  Reis,  ex-presidente  da  Câmara
Municipal de Santana da Vargem, sobre os motivos que justificaram a urgência e emergência para a
concessão de diárias a agentes políticos e servidores durante o recesso legislativo, para a participação em
cursos em Belo Horizonte. Em resposta a Controladoria foi informada que não havia sido instaurado o
recesso Legislativo pois ainda estava pendente a votação da LOA, que ainda estava sendo realizadas
reuniões.

A Controladoria Interna, por meio do Ofício nº 22/2024, se manifestou formalmente acerca da
requisição de diárias para a capacitação de vereador não reeleito, prevista para o mês de dezembro de
2024.  Em  conformidade  com  os  princípios  da  legalidade,  moralidade  e  eficiência,  a  Controladoria
concluiu que a capacitação não se justificava, considerando que vereador não reeleito não mais exerceria
suas funções após o término do mandato, e que os custos envolvidos, como o valor do curso e as diárias,
não apresentariam retorno substancial ao interesse público. 

Além disso, a Controladoria observou que o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem
reiterado sua  posição  contrária  ao  custeio  de  capacitações  para  vereadores  que  não continuarão  em
exercício, entendendo tais despesas como desproporcionais e sem benefícios claros para a administração
pública. 

Diante  disso,  a  Controladoria  recomendou  o  indeferimento  do  pedido,  o  que  foi  prontamente
acatado pela Presidência.   No entanto,  circularam diversos boatos e ameças,  indicando indignação e
revolta com a decisão da Presidente. Embora a Controladoria não tenha conhecimento da veracidade
desses relatos, é relevante registrar que boatos de natureza pejorativa, bem como ameaças, surgiram e
foram trazidos ao seu conhecimento.   A Controladoria,  em todo momento,  esteve à  disposição para
esclarecer pessoalmente os motivos do indeferimento ao solicitante, porém não foi procurada para essa
finalidade. Ressalta-se, por fim, que é responsabilidade da Controladoria zelar pela correta aplicação dos
recursos públicos, assegurando que os mesmos sejam utilizados de maneira eficiente e em consonância
com o interesse público, e que qualquer fato ou incidente futuro envolvendo esta Controladoria deverá
ser compreendido à luz dessas circunstâncias de ameças.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria - A  Controladoria, no exercício de suas atribuições
legais, recomenda que, durante o período de recesso legislativo, não seja concedida a verba de diárias,
em observância ao Regimento Interno da Casa Legislativa.  Ademais,  destaca-se que a  concessão de
diárias  deve  ser  exclusivamente  motivada  pelo  interesse  público,  sendo  vedada  sua  utilização  para
finalidades alheias às funções atribuídas aos agentes políticos e servidores. Outrossim, recomenda-se que
seja  realizada  a  devida  avaliação  do  custo-benefício  em  relação  ao  gasto  com  diárias,  sempre
considerando o  retorno  de  benefícios  à  coletividade,  em conformidade  com a  essência  do  interesse
público, que deve prevalecer sobre quaisquer outras considerações.

4.19 Lei de Proteção de dados
Foi recomendado por esta Controladoria interna, a necessidade de regulamentar a aplicação da Lei

de proteção de dados em relatórios anteriores, e reitero no presente relatório.

4.20 Concurso Publico

Em 12 de dezembro de 2024, a Controladoria Interna emitiu o Ofício nº 25/2024, dirigido à
ex-Presidente da Câmara Municipal de Santana da Vargem, com o objetivo de recomendar a adoção de
providências  para  a  realização  de  concurso  público  destinado  ao  provimento  do  cargo  atualmente
ocupado  de  forma  temporária  pela  servidora  Wiliane  Aparecida  Delcídio.  A  recomendação  foi
fundamentada em diversos aspectos legais e administrativos que envolvem a situação.

A primeira questão abordada foi a contratação emergencial da servidora, que, embora tenha
sido realizada com base na lista remanescente de um concurso anterior, ocorreu após a expiração da
validade do certame. Esse fato torna a contratação sem amparo legal para a efetivação permanente da
servidora, uma vez que, conforme a legislação vigente, a investidura em cargos públicos depende da



aprovação em concurso público, conforme o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

Adicionalmente,  foi  destacada  a  importância  da  continuidade  dos  serviços  de  limpeza  e
higienização no ambiente da Câmara, que são essenciais para o regular funcionamento das atividades da
Casa Legislativa. Embora a contratação tenha sido realizada de forma emergencial devido a uma situação
excepcional,  a  Controladoria  Interna  ressaltou  que  a  manutenção  desses  serviços  continua  sendo
necessária para garantir a higiene e segurança do local.

Nesse contexto, a Controladoria Interna enfatizou que a contratação temporária de servidores
só é permitida em situações excepcionais, conforme o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, e que
a continuidade dessa contratação sem a realização de concurso público configuraria uma infração aos
princípios da legalidade e da eficiência administrativa.

Com base nesses  pontos,  a  Controladoria  Interna recomendou e  reitera  a  necessidade de
adoção das  seguintes  providências:  a  abertura  de concurso  público  para  o cargo de  serviços  gerais,
especificamente para a função relacionada à limpeza e manutenção do ambiente da Câmara, com o edital
sendo elaborado e publicado no prazo máximo de 120 dias. Além disso, sugeriu que fosse realizado um
levantamento estimativo de custos para a contratação de uma empresa especializada na organização do
concurso, com a inclusão dessa despesa no Plano Anual de Contratações (PAC) de 2025, garantindo a
transparência e a previsão orçamentária necessárias para a efetivação do certame.

Essas recomendações visam assegurar o cumprimento da Constituição Federal, a legalidade
no  processo  de  contratação  e  a  regularidade  administrativa  da  Câmara  Municipal,  reforçando  o
compromisso com a transparência e a eficiência na gestão pública.

RECOMENDAÇÃO: Presidente, Diretoria – inclusão da contratação de uma empresa para a realização
do concurso  no Plano Anual de Contratações (PAC) de 2025, e a realização do concurso no prazo de 120
dias.
 
5 Conclusão

Quanto  às  informações  constantes  no  presente  relatório,  foi  constatado  que  os  dados
apresentados são fidedignos, evidenciando que a Câmara Municipal de Santana da Vargem/MG, salvo as
ressalvas contidas nas recomendações, tem cumprido a legislação vigente, em especial em relação ao
processamento  das  despesas  e  às  normas  legais  aplicáveis  à  execução  orçamentária,  financeira  e
patrimonial,  observando  os  princípios  constitucionais  da  legalidade,  moralidade,  impessoalidade  e
eficiência na gestão pública, promovendo o atendimento às disposições legais, a eficiência operacional e
a boa governança.

Observou-se, que o encerramento das contas do exercício financeiro de 2024 demonstra a
evolução  das  práticas  adotadas  pela  Câmara  Municipal  de  Santana  da  Vargem  no  planejamento  e
acompanhamento  da  execução  orçamentária,  sendo  rigorosos  e  exigentes  quanto  à  necessidade  de
planejar  a  programação  financeira  e  a  realização  dos  desembolsos,  preservando  a  legalidade  e,
consequentemente, garantindo a legitimidade dos processos.

As recomendações feitas por esta Controladoria em relatórios anteriores foram, em parte,
atendidas, e outras estão em andamento, com esforços contínuos para a implementação total. Conforme
exposto  no  relatório,  os  valores  empenhados e  liquidados  não ultrapassaram os  respectivos  créditos
orçamentários disponíveis, atendendo aos requisitos da gestão fiscal, com administração responsável dos
gastos e manutenção do equilíbrio financeiro, além de apresentar os percentuais de folha de pagamento
dentro dos limites legais.

Diante do exposto, esta Controladoria emite PARECER FAVORÁVEL, não identificando
ocorrências relevantes que justifiquem a formalização de Denuncia ao Tribunal de Contas do Estado,
embora o mesmo seja submetido à análise do Chefe do Poder Legislativo para as providências cabíveis.

Ressalta-se  que  as  RECOMENDAÇÕES  descritas  neste  relatório  são  de  caráter
OPINATIVO,  apuradas  com  base  nas  auditorias  realizadas,  conforme  previsto  na  “Cartilha  de



Orientações sobre o Controle Interno” do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que orienta
que, no exercício da função administrativa de controle, os entes públicos devem assegurar que erros e
riscos  potenciais  sejam  devidamente  controlados  e  monitorados,  atuando  de  forma  preventiva,
concomitante ou corretiva, além de servir como instrumentos auxiliares de gestão.

Esta Controladoria não se exime de responsabilizar ou respaldar irregularidades que 
eventualmente não tenham sido detectadas no âmbito deste trabalho de análise, alheias ao presente 
relatório.

Sem mais para o momento, agradeço a atenção dispensada e apresento votos de estima e 
apreço.

Atenciosamente.

SRA.
Laidia Mesquita de Sousa
CONTROLE INTERNO
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM/MG
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